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Legislação Nacional 

Segurança e Saúde no Trabalho



• Lei n.º 79/2019 – Diário da República n.º 167/2019, Série I de 2019-09-02
•

Assembleia da República
Estabelece as formas de aplicação do regime da segurança e saúde no trabalho previsto no Código do 
Trabalho e legislação complementar, aos órgãos e serviços da Administração Pública, alterando a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas.

• Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, que regulamenta o regime jurídico da promoção da segurança e 
saúde no trabalho, nos termos do artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro (alterado pela Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto).

• Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro, que procede à segunda alteração à Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, 
que aprova o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, e à segunda alteração ao 
Decreto-Lei n.º 116/97, de 12 de maio, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 93/103/CE, do 
Conselho, de 23 de novembro, relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde no trabalho a bordo 
dos navios de pesca.

• Declaração de Retificação n.º 20/2014, de 27 de março, que retifica a Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro.

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/124346830/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/489947
https://dre.pt/application/file/571084
https://dre.pt/application/file/571545


• Decreto-Lei n.º 88/2015, de 28 de maio, 
• que altera o Decreto-Lei n.º 141/95, de 14 de junho, que estabelece as prescrições mínimas para a 

sinalização de segurança e de saúde no trabalho, alterado pela Lei n.º 113/99, de 3 de agosto; a Lei n.º 
102/2009, de 10 de setembro, que aprova o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, 
alterada pelas Leis n.os 42/2012, de 28 de agosto, e 3/2014, de 28 de janeiro; o Decreto -Lei n.º 24/2012, de 
6 de fevereiro, que consolida as prescrições mínimas em matéria de proteção dos trabalhadores contra os 
riscos para a segurança e a saúde devido à exposição a agentes químicos no trabalho e transpõe a Diretiva 
n.º 2009/161/UE, da Comissão, de 17 de dezembro de 2009; e o Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de 
novembro, que regula a proteção dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição a agentes 
cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho.

• Lei n.º 146/2015, de 9 de setembro, 
• que regula a atividade de marítimos a bordo de navios que arvoram bandeira portuguesa, bem como as 

responsabilidades do Estado português enquanto Estado de bandeira ou do porto, tendo em vista o 
cumprimento de disposições obrigatórias da Convenção do Trabalho Marítimo, 2006, da Organização 
Internacional do Trabalho, transpõe as Diretivas 1999/63/CE, do Conselho, de 21 de junho de 1999, 
2009/13/CE, do Conselho, de 16 de fevereiro de 2009, 2012/35/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 21 de novembro de 2012, e 2013/54/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de novembro de 
2013, e procede à segunda alteração aos Decretos-Leis n.os 274/95, de 23 de outubro, e 260/2009, de 25 de 
setembro, e à quarta alteração à Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e revoga o Decreto-Lei n.º 145/2003, 
de 2 de julho.

https://dre.pt/application/file/67332701
https://dre.pt/application/file/70236402
https://dre.pt/application/file/489947


• Lei n.º 28/2016, de 23 de agosto, 
combate as formas modernas de trabalho forçado, procedendo à décima primeira alteração ao Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, à quinta alteração ao regime jurídico da promoção da 
segurança e saúde no trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, e à terceira alteração ao 
regime jurídico do exercício e licenciamento das agências privadas de colocação e das empresas de trabalho 
temporário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro.
• Decreto-Lei n.º 106/2017, de 29 de agosto,
regula a recolha, publicação e divulgação da informação estatística oficial sobre acidentes de trabalho.
• Declaração de Retificação n.º 25/2017, de 22 de setembro, 
que retifica o Decreto-Lei n.º 106/2017, de 29 de agosto, que regula a recolha, publicação e divulgação da 
informação estatística oficial sobre acidentes de trabalho.
• Portaria n.º 23/2019, de 17 de janeiro, 
que procede à atualização anual das pensões de acidentes de trabalho para o ano de 2019.
• Portaria n.º 25/2019, de 17 de janeiro, 
que procede à atualização anual das pensões e de outras prestações sociais atribuídas pelo sistema de segurança 
social, das pensões do regime de proteção social convergente atribuídas pela CGA e das pensões por incapacidade 
permanente para o trabalho e por morte decorrentes de doença profissional, para o ano de 2019.

Fonte: www.dgert.gov.pt/seguranca-e-saude-no-trabalho

http://data.dre.pt/eli/lei/28/2016/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/602073/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/490009/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/490469/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/a/108058816
https://dre.pt/application/file/a/108197787
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https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/117942338/details/normal?l=1


Locais de Trabalho

• Decreto-Lei n.º 347/93, de 1 de outubro, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 89/654/CEE, do Conselho, de 30 de novembro, 
relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais de trabalho.
• Lei n.º 113/99, de 3 de agosto, 
que desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações laborais, através da tipificação e 
classificação das contraordenações correspondentes à violação da legislação específica de segurança, 
higiene e saúde no trabalho em certos sectores de atividades ou a determinados riscos profissionais.
• Portaria n.º 987/93, de 6 de outubro, 
que estabelece as prescrições mínimas de segurança e saúde nos locais de trabalho.

Fonte: www.dgert.gov.pt/seguranca-e-saude-no-trabalho

https://dre.pt/application/file/a/646207
https://dre.pt/application/file/a/345199
https://dre.pt/application/file/a/644977


Equipamentos de Trabalho

• Decreto-Lei n.º 50/2005, de 25 de fevereiro, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
2001/45/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de junho, relativa às prescrições 
mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de equipamentos de 
trabalho, e revoga o Decreto-Lei n.º 82/99, de 16 de março.

Fonte: www.dgert.gov.pt/seguranca-e-saude-no-trabalho

https://dre.pt/application/file/a/584329


Equipamentos de Proteção Individual

• Decreto-Lei n.º 348/93, de 1 de outubro, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 89/656/CEE, do Conselho, de 30 de novembro, 
relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores de 
equipamento de proteção individual no trabalho.
• Lei n.º 113/99, de 3 de agosto, 
que desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações laborais, através da tipificação e 
classificação das contraordenações correspondentes à violação da legislação específica de segurança, 
higiene e saúde no trabalho em certos sectores de atividades ou a determinados riscos profissionais.
• Portaria n.º 988/93, de 6 de outubro, 
que estabelece as prescrições mínimas de segurança e saúde dos trabalhadores na utilização de 
equipamento de proteção individual.

Fonte: www.dgert.gov.pt/seguranca-e-saude-no-trabalho

https://dre.pt/application/file/a/646202
https://dre.pt/application/file/a/345199
https://dre.pt/application/file/a/644864


Movimentação de cargas

Fonte: www.dgert.gov.pt/seguranca-e-saude-no-trabalho

• Decreto-Lei n.º 330/93, de 25 de setembro, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 90/269/CEE, do Conselho, de 29 de maio, relativa às 
prescrições mínimas de segurança e de saúde na movimentação manual de cargas.

• Lei n.º 113/99, de 3 de agosto,
que desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações laborais, através da tipificação e 

classificação das contraordenações correspondentes à violação da legislação específica de segurança, 
higiene e saúde no trabalho em certos sectores de atividades ou a determinados riscos profissionais.

https://dre.pt/application/file/a/653027
https://dre.pt/application/file/a/345199


Sinalização de Segurança

• Decreto-Lei n.º 141/95, de 14 de junho, 
que estabelece as prescrições mínimas para a sinalização de segurança e de saúde no trabalho.
• Lei n.º 113/99, de 3 de agosto, 
que desenvolve e concretiza o regime geral das contraordenações laborais, através da tipificação e 
classificação das contraordenações correspondentes à violação da legislação específica de segurança, 
higiene e saúde no trabalho em certos sectores de atividades ou a determinados riscos profissionais.
• Portaria n.º 1456-A/95, de 11 de dezembro, 
que regulamenta as prescrições mínimas de colocação e utilização da sinalização de segurança e de saúde 
no trabalho e que revoga a Portaria n.º 434/83, de 15 de abril.

Fonte: www.dgert.gov.pt/seguranca-e-saude-no-trabalho

https://dre.pt/application/file/a/518697
https://dre.pt/application/file/a/345199
https://dre.pt/application/file/a/558955


Acidentes de Trabalho – Participação

● Portaria n.º 14/2018: Portaria que regula os modelos de participação relativa a acidentes de 
trabalho.

● Declaração de Retificação n.º 25/2017: Retifica o Decreto-Lei n.º 106/2017, de 29 de agosto, do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, que regula a recolha, publicação e divulgação da 
informação estatística sobre acidentes de trabalho, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 
166, de 29 de agosto de 2017.

● Decreto-Lei n.º 106/2017: Regula a recolha, publicação e divulgação da informação estatística sobre 
acidentes de trabalho.

● Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 173/2014

Fonte: http://www.oern.pt/legislacao

https://dre.pt/application/file/a/114509571
https://dre.pt/application/file/a/108197787
https://dre.pt/application/file/a/108058816
https://dre.pt/application/file/a/571832


Acidentes de Trabalho – Participação

● Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 172/2014

● Lei n.º 98/2009: Regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças 
profissionais, incluindo a reabilitação e reintegração profissionais, nos termos do artigo 284.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro.

Fonte: http://www.oern.pt/legislacao

https://dre.pt/application/file/a/572264
https://dre.pt/application/file/a/489343


Nos termos do artigo 59.º da Constituição da República Portuguesa

“todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania,

território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm

direito a organização do trabalho em condições socialmente dignificantes,

de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a conciliação da

atividade profissional com a vida familiar; à prestação do trabalho em

condições de higiene, segurança e saúde; ao repouso e aos lazeres, a um

limite máximo da jornada de trabalho, ao descanso semanal e a férias

periódicas pagas e a assistência e justa reparação, quando vítimas de

acidente de trabalho ou de doença profissional.


